
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2476192 - SP (2023/0358026-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MAURICIO ABRAAO GARDINI
ADVOGADO : CESAR HENRIQUE BRIGHENTE - SP261577
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS DE 
FORMA ESPECÍFICA EM SUA TOTALIDADE. SÚMULA 182/STJ.
1. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de impugnar de 
forma específica, alguns dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
recurso especial na origem. Incidência da Súmula 182/STJ.
2. Consoante o entendimento consolidado desta Corte Superior, a decisão 
do Tribunal de origem que inadmite o recurso especial possui natureza 
meramente declaratória e, uma vez mantida a inadmissibilidade do recurso 
especial por esta Corte Superior, a data do trânsito em julgado da ação 
penal retroagirá à data do escoamento do prazo para a interposição do 
último recurso admissível na origem, de modo a evitar que recursos 
manifestamente incabíveis sejam computados no prazo da prescrição da 
pretensão punitiva (AgRg no AREsp n. 1.726.392/PR, Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 15/12/2023). Assim, não se verifica o 
transcurso do prazo de dois anos, prazo prescricional aplicável, entre a 
publicação do acórdão confirmatório da condenação, 27/4/2021, e o último 
dia do prazo para interposição do agravo em recurso especial, 6/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 14 de maio de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS DE 
FORMA ESPECÍFICA EM SUA TOTALIDADE. SÚMULA 182/STJ.
1. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de impugnar de 
forma específica, alguns dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
recurso especial na origem. Incidência da Súmula 182/STJ.
2. Consoante o entendimento consolidado desta Corte Superior, a decisão 
do Tribunal de origem que inadmite o recurso especial possui natureza 
meramente declaratória e, uma vez mantida a inadmissibilidade do recurso 
especial por esta Corte Superior, a data do trânsito em julgado da ação 
penal retroagirá à data do escoamento do prazo para a interposição do 
último recurso admissível na origem, de modo a evitar que recursos 
manifestamente incabíveis sejam computados no prazo da prescrição da 
pretensão punitiva (AgRg no AREsp n. 1.726.392/PR, Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 15/12/2023). Assim, não se verifica o 
transcurso do prazo de dois anos, prazo prescricional aplicável, entre a 
publicação do acórdão confirmatório da condenação, 27/4/2021, e o último 
dia do prazo para interposição do agravo em recurso especial, 6/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAURICIO ABRAAO GARDINI 

contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, por meio da qual não foi 

conhecido o respectivo agravo em recurso especial (fls. 529/530).

Requer a parte agravante o afastamento do óbice aplicado (Súmula 

182/STJ), uma vez que sustenta ter impugnado todos os fundamentos da decisão 

recorrida, bem como o exame da prescrição da pretensão punitiva.

O Ministério Público Federal manifesta-se pelo não conhecimento do agravo 
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regimental e pela concessão da ordem de habeas corpus de ofício para que seja 

reconhecida a prescrição da pretensão punitiva (fls. 556/558).

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, tendo em 

conta que o agravante não logrou desconstituir seu fundamento, motivo pelo qual o 

trago ao Colegiado para ser confirmada.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO não admitiu o 

apelo nobre com esteio na seguinte fundamentação: incidência das Súmulas 7/STJ e 

284/STF, bem como ausência de prequestionamento. Contudo, a parte agravante, no 

agravo em recurso especial, deixou de se insurgir, especificamente contra a 

fundamentação atinente à ausência de prequestionamento.

Nesse panorama, é aplicável o comando normativo contido no art. 932, 

inciso III, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, bem como a Súmula 182/STJ, in verbis: É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada.

Ilustrativamente: AgRg no AREsp n. 2.309.920/ES, Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 28/11/2023; e AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES, 

Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 30/9/2022.

De outra parte, esclareço que a decisão que inadmite o recurso especial na 

origem não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, razão 

pela qual deve ser impugnada na sua integralidade, ou seja, em todos os seus 

fundamentos (EAREsp n. 831.326/SP, Relator para o acórdão Ministro Luis Felipe 

Salomão, Corte Especial, DJe 30/11/2018), inclusive de forma específica, suficiente e 

pormenorizada (AgRg no AREsp n. 1.234.909/SP, Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, DJe 2/4/2018).

Tampouco é o caso de reconhecer a prescrição da pretensão punitiva, como 

requer a defesa e o Ministério Público Federal.
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Consoante o entendimento consolidado desta Corte Superior, a decisão do 

Tribunal de origem que inadmite o recurso especial possui natureza meramente 

declaratória e, uma vez mantida a inadmissibilidade do recurso especial por esta Corte 

Superior, a data do trânsito em julgado da ação penal retroagirá à data do escoamento 

do prazo para a interposição do último recurso admissível na origem, de modo a evitar 

que recursos manifestamente incabíveis sejam computados no prazo da prescrição da 

pretensão punitiva (AgRg no AREsp n. 1.726.392/PR, Ministro Messod Azulay Neto, 

Quinta Turma, DJe 15/12/2023).

No caso, considerando a manutenção da decisão de inadmissão do recurso 

especial, o trânsito em julgado retroagirá a 6/9/2022 (fl. 508), prazo final para 

interposição do último recurso cabível na origem, qual seja, o agravo em recurso 

especial. Assim, não se verifica o transcurso do prazo prescricional de dois anos (art. 

109, V, c/c o art. 115 do Código Penal), já que o acórdão confirmatório da condenação 

foi considerado publicado em 27/4/2021 (fl. 290).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0358026-8 AREsp 2.476.192 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  142019  14201915021033420198260132  15021033420198260132

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURICIO ABRAAO GARDINI 
ADVOGADO : CESAR HENRIQUE BRIGHENTE  - SP261577
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURICIO ABRAAO GARDINI 
ADVOGADO : CESAR HENRIQUE BRIGHENTE  - SP261577
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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